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PORTARIA N.º 2511, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

O Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício 

da competência conferida pelo artigo 45, I, da Lei Complementar n.º 261, de 28 de dezembro de 2023, e

 

CONSIDERANDO o teor da decisão(3258696), exarada nos autos do processo administrativo TJAM n.º 2026/000012019-00,

 

RESOLVE:
 

TORNAR DISPENSÁVEL a Licitação eletrônica, nos termos do  no art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, autorizando a 

contratação direta da empresa EMPRÓS WB LTDA, CNPJ n.º 60.083.695/0001-44, no valor total de R$ 8.282,60 (oito mil, duzentos e 
oitenta e dois reais e sessenta centavos), conforme especi� cações constantes no Termo de Referência SECOP/SEAC (2797566) e 

Mapa de Preços SECOP/DVCOP/SC (2841770), observando-se as formalidades de praxe.

 

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.
 

Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, data registrada no sistema.

(assinatura eletrônica)

Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes
Presidente

PORTARIA N.º 2513, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

O Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício 

da competência conferida pelo artigo 45, I, da Lei Complementar n.º 261, de 28 de dezembro de 2023, e

 

CONSIDERANDO o teor da decisão(2935507), exarada nos autos do processo administrativo TJAM n.º 2026/000005247-00,
 

RESOLVE:
 

TORNAR DISPENSÁVEL a Licitação, nos termos do art. 76, inciso II, �a� da Lei n.º 14.133/2021, autorizando a doação dos bens 
móveis elencados no Termo de Doação(2911631), para a Associação Bene! cente, Cultural e Religiosa do Ilê Axé Opô Opará, 

CNPJ/MF n.º 39.149.837/0001-32, devendo, após celebrada a transferência dos bens àquela entidade, ser procedida a baixa dos bens 

no balanço patrimonial e contábil desta Corte.

 

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.
 

Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, data registrada no sistema.

(assinatura eletrônica)

Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes
Presidente

PORTARIA Nº 2514, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

Institui o Grupo Técnico Intercultural do Alto Solimões sobre Indígenas e Justiça Criminal, no âmbito da Câmara Temática Pessoas 

indígenas, quilombolas, outros povos e comunidades tradicionais e Justiça Racial do Comitê Estadual de Políticas Penais do Amazonas, 

e dá outras providências.

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF n.º 347, que reconhece o Estado de Coisas 

Inconstitucional no sistema prisional brasileiro e determina a adoção de medidas estruturais e coordenadas para sua superação;

CONSIDERANDO o Plano Pena Justa, em âmbito nacional, e o Plano Pena Justa do Amazonas, como instrumentos de planejamento, 

governança e implementação articulada de medidas voltadas à redução da superlotação, à garantia de direitos e ao fortalecimento de 

políticas penais baseadas em evidências, em especial quanto às populações em situação de vulnerabilidade agravada;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar, em caráter piloto e com enfoque territorial, ações do Plano Pena Justa 

do Amazonas voltadas às pessoas indígenas em con! ito com a lei na região do Alto Solimões, em diálogo com as comunidades, 

organizações indígenas e instituições do sistema de justiça e do sistema prisional;

CONSIDERANDO as normativas internacionais de direitos humanos, como a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas, a Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e Tribais (arts. 8º, 9º e 10) e dos termos da Organização Internacional 

do Trabalho � OIT (art. 10.2), que reconhecem os direitos dos povos indígenas, incluindo o direito à diferença, às línguas originárias, à 

consulta prévia, livre e informada, e ao acesso adequado à justiça;

CONSIDERANDO as Resoluções nº 287/2019 que estabelece procedimentos ao tratamento das pessoas indígenas acusadas, 

rés, condenadas ou privadas de liberdade, e dá diretrizes para assegurar os direitos dessa população no âmbito criminal do 

Poder Judiciário.
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